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O Conselho tem competéncias definidas constitucionalmente, sendo ligadas ao zelo pela
autonomia funcional e administrativa do Ministério Publico, pela regularidade das atividades
administrativas e financeiras da Instituicdo, bem como a verificagdo de cumprimento dos deveres
funcionais de seus membros. Assim, a atuacdo deste Orgdo Nacional de Controle ira se pautar
em trés frentes distintas: a) a do controle administrativo e financeiro, b) a da expedicao de atos
regulamentares, e c) a do controle disciplinar.

E importante ressaltar que essas atribuicdes ndo s&o exaustivas, podendo a Lei estabelecer
novas atribui¢cdes. Disto depreende-se que somente a propria Constituicdo ou a Lei podem criar
novas atribuicdes ao Conselho, bem como que é vedado ao Conselho por seu poder meramente
regulamentar inovar seu rol de atribuigdes.

A natureza constitucional do Conselho o posiciona como o érgao de maior hierarquia dentro do
Ministério Publico brasileiro, com atribuicdes que englobam o planejamento estratégico e o
controle administrativo e financeiro da instituicdo. E importante destacar que a funcéo de controle
do Conselho nédo se traduz em uma ingeréncia na gestao cotidiana das diversas carreiras do
Ministério Publico ou dos Ministérios Publicos estaduais, mas sim na competéncia de analisar a
legalidade e a regularidade dos atos de gestéo ja praticados, com o objetivo de garantir o
cumprimento dos principios da administracéo publica.

Assim, dentre as competéncias do CNMP estéo as seguintes, conforme o artigo 130-A, 82°, da
Constituicao Federal:

e zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Puablico, podendo
expedir atos regulamentares, no ambito de sua competéncia, ou recomendar
providéncias: uma das principais atribuicdes do Conselho é zelar pela autonomia funcional
e administrativa do Ministério Publico. Para cumprir essa missao, o Conselho possui o
poder de expedir atos regulamentares, no ambito de sua competéncia, ou recomendar
providéncias, o que demonstra seu papel politico institucional na defesa das atribuicoes e
da independéncia do Ministério Publico em todo o territério nacional.

e zelar pela observancia do art. 37 e apreciar, de oficio ou mediante provocacao, a
legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou 6rgédos do Ministério
Publico da Uni&o e dos Estados, podendo desconstitui-los, revé-los ou fixar prazo
para que se adotem as providéncias necessarias ao exato cumprimento da lei, sem
prejuizo da competéncia dos Tribunais de Contas: O poder do Conselho de revisar atos
administrativos encontra limites no principio da prescri¢cao. A regra geral € que o prazo para
revisao seja de 5 anos, mas em casos de ma-fé comprovada, esse prazo pode ser
estendido para 10 anos. Essa diferenciacao se justifica pela necessidade de conciliar a
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protecao dos direitos individuais com a garantia da seguranca juridica e da estabilidade das
relac@es juridicas. Afinal, o transcurso do tempo gera expectativas legitimas no
administrado, que ndo podem ser frustradas de forma arbitraria.

receber e conhecer das reclamacdes contra membros ou 6rgédos do Ministério
Pablico da Unido ou dos Estados, inclusive contra seus servi¢cos auxiliares, sem
prejuizo da competéncia disciplinar e correicional da instituicdo, podendo avocar
processos disciplinares em curso, determinar a remoc¢ao ou a disponibilidade e
aplicar outras san¢des administrativas, assegurada ampla defesa: A Constituicao
atribui ao CNJ competéncia concorrente com os tribunais para exercer o controle da
atividade jurisdicional. No entanto, o STF, em algumas decisdes, entende que a
competéncia do Conselho é subsidiaria, devendo atuar apenas quando os tribunais forem
omissos ou ineficazes. Essa interpretagéo, contudo, contraria o texto constitucional, que
ndo limita a atuacdo do CNJ a revisdo de decisfes. A andlise de processos disciplinares
contra a cupula dos tribunais, por exemplo, demonstra a necessidade de uma atuacéo
originaria do Conselho, dada a potencial imparcialidade dos préprios tribunais para julgar
seus membros. Esse raciocinio, por analogia, aplica-se também ao CNMP.

rever, de oficio ou mediante provocacéao, os processos disciplinares de membros do
Ministério Publico da Unido ou dos Estados julgados ha menos de um ano: A
possibilidade de o CNMP revisar processos disciplinares, mesmo apds um ano da deciséo
original, levanta questdes complexas sobre a natureza e os limites de sua atuacéo. A
doutrina diverge sobre a possibilidade de o Conselho revisar atos praticados antes de sua
criacdo. Enquanto uma parte argumenta que a natureza constitucional do CNMP permite
essa revisao, outra parte sustenta que o principio do juiz natural impede essa
retroatividade, uma vez que o Conselho ndo existia no momento em que os atos foram
praticados. A auséncia de um recurso administrativo especifico contra as decisées
plenarias do CNMP néo impede o controle judicial pelo STF, que pode analisar a
constitucionalidade e a legalidade dessas decisdes, garantindo a observancia dos principios
do Estado Democrético de Direito.

elaborar relatorio anual, propondo as providéncias que julgar necessarias sobre a
situacéo do Ministério Publico no Pais e as atividades do Conselho, o qual deve
integrar a mensagem prevista no art. 84, XI:

A necessidade de uma coordenac¢ao nacional do Ministério Publico justifica a atribuicéo
do Conselho de desenvolver projetos e sugerir medidas para a instituicdo em todo o
territério nacional.

No entanto, essa funcéo ndo se confunde com a gestéo dos diversos ramos do Ministério
Publico. A Constituicdo garante aos Ministérios Publicos da Unido e dos Estados autonomia
administrativa e financeira, limitando a atuacéo do Conselho a uma coordenacao
estratégica e ndo a uma interferéncia direta em suas atividades.
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